
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
13/2018, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  AMAPÁ  –
CAMPUS MACAPÁ E A EMPRESA EPIFÂNIO & MONTEIRO
CIA LTDA – EPP.

A União, por intermédio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP –
Campus Macapá, com sede na Rodovia BR 210, Km 03 s/n, Brasil Novo, CEP 68.909-398, na cidade de
Macapá/AP, inscrito no CNPJ sob o nº 10.820.882/0002-76, neste ato representado por seu Diretor-
Geral,  professor  MÁRCIO GETÚLIO PRADO DE CASTRO,  nomeado pela Portaria  n° 1.501 de 03 de
novembro de 2016, inscrito no CPF nº 634.920.592-87, portador da Carteira de Identidade nº 2824179
PTC/PA, doravante denominado CONTRATANTE, e a EPIFÂNIO & MONTEIRO CIA LTDA - EPP, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 04.753.848/0001-42, sediada na Rodovia do Pacoval, nº 3247, Bairro Pacoval em
Macapá/AP  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pela  sra.  Joana  Epifânio
Monteiro,  portadora  da  Carteira  de  Identidade  nº  103744/AP,  expedida  pela  SSP/PA,  e  CPF  nº
058.181.842-34,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  processo  nº  23228.000214/2018-54  e  em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e da Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio
de 2017 – SEGES/MPOG, resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente do Pregão nº
31/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de limpeza e conservação,
que serão prestados sob regime de execução indireta e nas condições e especificações estabelecidas
no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão.
1.2. O serviço será prestado no Campus Macapá, sediado no endereço Rodovia BR 210, Km
03, s/n, Brasil Novo, CEP: 68.909-398, na cidade de Macapá / AP.
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à pro-
posta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de
assinatura,  podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
2.1.3. Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração, o qual deverá ser igual ou inferior aos limites estabelecidos em ato
normativo da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão.
2.1.4. Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.5. Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado, caso:
2.2.1. os preços contratados estiverem superiores aos estabelecidos como limites em
ato normativo da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou
2.2.2. a contratada tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade,
suspensão  temporária  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
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observadas as abrangências de aplicação.
2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. Em eventual prorrogação, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro
ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor global da contratação é de R$ 1.321.392,31 (Hum milhão trezentos e vinte e um
mil, trezentos e noventa e dois reais e trinta e um centavos).
3.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade:158159
4.1.2. Fonte: 0112
4.1.3. Programa de Trabalho: 108908
4.1.4. Elemento de Despesa: 78
4.1.5. Natureza de despesa: 33.90.37

4.2. Inicialmente foi empenhado o valor de R$ 560.958,61 (quinhentos e sessenta mil, novecentos e
cinquenta e oito reais e sessenta e um centavos). Conforme Nota de empenho n.2018NE800051.
4.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. Após recebimento definitivo dos serviços, o gestor do contrato deve instruir o processo
de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os demais documentos comprobatórios da prestação dos
serviços e encaminhar para o setor competente para pagamento.
5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no § 4º do art. 3º da Instrução Normativa nº 2, de 11
de outubro de 2010.
5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. o prazo de validade;
5.4.2. a data de emissão;
5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.4.4. o período de prestação dos serviços;
5.4.5. o valor a pagar; e
5.4.6. o destaque do valor da retenção de 11% (onze por cento), dos tributos retidos na
fonte pagadora de demais despesas dedutíveis da base de cálculo da retenção.

5.5. O pagamento será efetuado pelo IFAP no 15º (Décimo quinto) dia útil, do mês posterior
ao da prestação do serviço, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.

5.5.1. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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5.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
5.7. Caberá  à contratada apresentar nota fiscal  ou  fatura,  dentro  do  prazo  estipulado no
contrato e em 2 (duas) vias.
5.8. O pagamento somente será  autorizado depois  de efetuado o “ateste” pelo gestor  do
contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados.
5.9. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.
5.10. A  primeira  Nota  Fiscal  de  Serviço/Fatura  a  ser  apresentada  terá  como  período  de
referência o dia de início da prestação do serviço e o último do respectivo mês.
5.11. A Administração deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com
o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado,
observado o Anexo VIII-A da IN nº 05/2017, de 25 de maio de 2017, SEGES/MPOG, ou instrumento
substituto, se for o caso.
6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO
6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA  justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto  n°  2.271,  de  1997,  e  nas  disposições  aplicáveis  da  IN  nº  05,  de  25  de  maio  de  2017,
SEGES/MPOG.
6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias,  em
respeito  ao  princípio  da  anualidade  do  reajustamento  dos  preços  da  contratação,  podendo  ser
realizada  em momentos  distintos  para  discutir  a  variação  de  custos  que  tenham  sua  anualidade
resultante  em datas  diferenciadas,  tais  como os  custos  decorrentes  da  mão de obra  e  os  custos
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
6.3. Quando a  contratação  envolver  mais  de  uma categoria  profissional,  com datas-bases
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou
Dissídios Coletivos de Trabalho das categorias envolvidas na contratação.
6.4. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:

6.4.1. da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório,
em relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o
custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou
6.4.2. da  data  do  Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalente
vigente  à  época  da  apresentação  da  proposta,  quando  a  variação  dos  custos  for
decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

6.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do
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fato gerador que deu ensejo à última repactuação.
6.6. As  repactuações  serão  precedidas  de  solicitação  da  contratada,  acompanhada  de
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e
formação de preços ou do novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta
a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

6.6.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, observado o disposto no art.  6º
desta IN nº 05/2017.
6.6.2. Quando a  repactuação referir-se  aos  custos  da  mão de obra,  a  CONTRATADA
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
6.6.3. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:
a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
b) as particularidades do contrato em vigência;
c) a nova planilha com variação dos custos apresentados;
d) indicadores  setoriais,  tabelas  de  fabricantes,  valores  oficiais  de  referência,  tarifas
públicas ou outros equivalentes;
e) índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de
Custos e Formação de Preços da Contratada.
6.6.4. A CONTRATANTE poderá realizar  diligências  para  conferir  a  variação de custos
alegada pela CONTRATADA.

6.7. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
6.8. O prazo referido na subcláusula anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da
variação dos custos.
6.9. As  repactuações  a  que  o  contratado fizer  jus  e  que  não  forem solicitadas  durante  a
vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato.
6.10. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

6.10.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos
custos decorrentes de mão de obra;
6.10.2. do  último  reajuste  aprovado  por  autoridade  governamental  ou  realizado  por
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e
formação  de  preços  que  estejam  diretamente  vinculados  ao  valor  de  preço  público
(tarifa);
6.10.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.11. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo,
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA  proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  ser  inserida  cláusula  no  termo  aditivo  de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.
6.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
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observando-se o seguinte:
6.12.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
6.12.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
6.12.3. em  data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando  a
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data
de vigência  retroativa,  podendo esta  ser  considerada para  efeito de compensação do
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
6.14. A  CONTRATANTE  não  se  vincula  às  disposições  contidas  em  acordos  e  convenções
coletivas que não tratem de matéria trabalhista.
6.15. As  repactuações  serão  formalizadas  por  meio  de  apostilamento,  exceto  quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao
contrato.
6.16. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 66.069,61 (Sessenta e seis mil sessenta e
nove reais e sessenta e um centavos), correspondente a 5 % (cinco inteiros por cento) de seu valor
total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da sua via original deste termo, com
validade da vigência do contrato, mediante a opção por uma das seguintes modalidade:

7.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
7.1.2. Seguro-garantia;
7.1.3. Fiança bancária.

7.2. A garantia prestada deverá formalmente cobrir as seguintes despesas, além do que mais a
CONTRATADA achar necessário:

7.2.1. prejuízos ou danos causados ao contratante;
7.2.2. prejuízos ou danos causados a terceiros pela contratada;
7.2.3. toda e qualquer multa contratual;
7.2.4. débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas
relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vale-
transporte, vale-refeição, verbas rescisórias, etc; e
7.2.5. quaisquer  obrigações  não  cumpridas  pela  contratada  em relação  ao  presente
contrato previstas no ordenamento jurídico do país.

7.3. A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou
todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada
para o pagamento dessas verbas trabalhistas.
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo
com o termo de referência, as cláusulas contratuais e a sua proposta;
8.2. Avaliar  as  aptidões,  postura  e  conhecimento do serviço dos profissionais  colocados à
disposição da Contratante, inclusive dos eventuais substitutos, reservando o direito de recusar aqueles
que julgarem inaptos para a execução dos serviços contratados;
8.3. Orientar  quanto  ao  funcionamento  da  estrutura  organizacional  do  órgão/entidade  e
Normas Internas vigentes;
8.4. Proibir a utilização da mão de obra Contratada em atividades alheias às especificadas no
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Termo de Referência e que não estejam de acordo com as funções da categoria;
8.5. Deduzir da fatura mensal correspondente qualquer valor referente a serviços especiais e
interurbanos, taxas de serviços medidos e registrados nas contas dos aparelhos mencionados, quando
comprovadamente tais serviços forem feitos por empregado da Contratada;
8.6. Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços;
8.7. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
da Contratada;
8.8. Promover,  mediante  seus  representantes,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos
serviços  sobre  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas
detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte da Contratada;
8.9. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações
dentro dos prazos e condições estabelecidas no contrato;
8.10. Efetuar  o pagamento do serviço prestado até o  15º (décimo quinto)  dia útil,  do mês
posterior ao da prestação do serviço, contados após o recebimento da Nota Fiscal de Serviço/Fatura e
nas condições estabelecidas em contrato;
8.11. Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do serviço;
8.12. Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as respectivas
especificações;
8.13. Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a
contento, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência;
8.14. Relacionar  as  dependências  das  instalações  físicas,  bem  como,  os  bens  de  sua
propriedade  que  serão  disponibilizados  para  a  execução  do  serviço,  quando  for  o  caso,  com  a
indicação do estado de conservação;
8.15. Verificar demais obrigações e exigências estabelecidas no Edital e anexos; e nos casos de
contratos que vierem a ser celebrados conforme o estabelecido na IN MPOG/SLTI Nº 05/2017, no que
couber e com amparo legal, deverão ser observados o disposto desta IN.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços e observar todas as condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.2. Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes
da execução dos serviços contratados, tais como:

9.2.1. salários;
9.2.2. taxas, impostos e contribuições;
9.2.3. indenizações;
9.2.4. auxílio-alimentação;
9.2.5. auxílio-transporte;
9.2.6. uniforme completo;
9.2.7. crachá; e
9.2.8. outras  que porventura  venham a ser  criadas  e  exigidas  pelo Governo ou por
Convenção Coletiva de Trabalho.

9.3. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados,
como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho, inclusive fornecer produtos
apropriados a proteção dos profissionais expostos a condições climáticas adversas;
9.4. Indicar formalmente preposto por ocasião da assinatura do contrato (ANEXO I-D), o qual
será o representante da empresa perante o CONTRATANTE;
9.5. Não substituir profissional de posto de trabalho pelo preposto, nos casos de faltas ou
impedimentos;
9.6. Proceder a avaliação técnica e psicológica de todos os profissionais a serem alocados nos
postos de trabalho, com vistas a aprovação do CONTRATANTE;
9.7. Apresentar previamente a relação dos profissionais contratados para os serviços, com a
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respectiva avaliação individual,  a  qual  deverá atender as exigências  estabelecidas neste  Termo de
Referência;
9.8. Manter os profissionais, quando em horário de funcionamento dos postos de trabalho,
obrigatoriamente  uniformizados  de  forma  condizente  com  o  serviço  a  executar  e  identificados
mediante uso permanente de crachá  com fotografia recente contendo a expressão “A SERVIÇO DO
IFAP”,a ser confeccionado pelo CONTRATANTE, por ocasião da instalação do posto de trabalho;
9.9. Manter pessoal devidamente identificado de acordo com os padrões de identificação do
CONTRATANTE, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados;
9.10. Suprir toda e qualquer falta no posto de trabalho por outro profissional que atenda aos
requisitos técnicos exigidos, quando solicitado pelo CONTRATANTE;
9.11. Instruir  os  seus  profissionais,  quanto  à  prevenção  de  acidentes  e  incêndios  nas
dependências do CONTRATANTE;
9.12. Substituir definitivamente, sempre que exigido pelo CONTRATANTE qualquer profissional
no  posto  de  trabalho  cuja  atuação,  permanência  ou  comportamento  sejam julgados  prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. Fica
vedado o retorno dos profissionais substituídos às dependências do CONTRATANTE, para cobertura de
licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros profissionais;
9.13. Manter matriz, filial ou escritório no Estado do Amapá, preferencialmente no município
de Macapá, durante toda a vigência do Contrato, com condições adequadas para gerenciar a prestação
dos serviços;
9.14. Fornecer, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, endereço da
matriz,  filial  ou  escritório,  bem como número  de  telefone  comercial  fixo,  móvel,  fax  também no
mesmo município  e  endereço  eletrônico  (e-mail),  devendo  atualizar  todos  os  dados  sempre  que
houver alteração;

9.14.1. Quando se tratar de escritório de representação, a contratada deverá comprovar
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato, o endereço do
escritório.

9.15. Assinar e proceder a devolução de termos aditivos em até 5 (cinco) dias úteis, a contar de
seu recebimento;
9.16. Responsabilizar-se, em relação aos profissionais alocados nos postos de trabalho, com
todas as despesas decorrentes da execução dos serviços;
9.17. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais
causarem  a  terceiros  ou  ao  CONTRATANTE,  devendo  ser  descontado,  no  primeiro  pagamento
subsequente à ocorrência, o valor correspondente aos prejuízos causados, conforme o caso;
9.18. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre qualquer
assunto  de  interesse  do  CONTRATANTE  ou  de  terceiros,  que  tomar  conhecimento  em  razão  da
contratação, devendo orientar seus funcionários nesse sentido;
9.19. Cumprir  as  normas  e  regulamentos  internos  do  CONTRATANTE,  porém sem qualquer
vínculo empregatício com o órgão;
9.20. Comunicar  ao CONTRATANTE, por  escrito,  quando verificar  condições inadequadas de
execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução;
9.21. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões
justificadoras que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE;
9.22. Acatar  a  fiscalização  do  CONTRATANTE  levada  a  efeito  por  pessoa  devidamente
credenciada para tal fim, e cuja solicitação atender-se-á imediatamente, comunicando-o de quaisquer
irregularidades detectadas durante a execução dos serviços;
9.23. Apresentar ao CONTRATANTE toda a Legislação Federal e Estadual atualizada existente ou
que venha a ser criada que regulamenta as atividades contratadas, bem como fornecer, quando da
assinatura do contrato e quando de sua prorrogação, o acordo ou convenção coletiva registrado no
Ministério do Trabalho e Emprego;
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9.24. Criar métodos de incentivo profissional, visando motivar o profissional no desempenho
de suas atividades;
9.25. Apresentar  o  plano  de  férias  dos  profissionais  alocados  nos  postos  de  trabalho  ao
CONTRATANTE para fins de avaliação, observada a necessidade de serviços do IFAP e seus Campi;
9.26. Manter  os  profissionais  capacitados  e  atualizados  de  acordo  com  a  necessidade  dos
serviços realizados nos postos de trabalho;
9.27. Fornecer kits de uniforme e materiais, conforme o disposto no item 9 deste Termo;

9.27.1. Para  as  gestantes,  a  CONTRATADA  deverá  fornecer  uniformes  apropriados,
devendo substituí-los sempre que necessitarem de ajustes;

9.28. Entregar  os  uniformes  aos  profissionais  contratados  pela  contratada,  no  prazo  de  15
(quinze) dias, a contar da assinatura do Contrato;
9.29. Fornecer o uniforme completo aos profissionais mediante recibo, cuja cópia deverá ser
enviada ao CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias, a contar da entrega;
9.30. Fornecer  os  equipamentos  para  proteção  individual  (EPI)  dos  profissionais,  caso
necessário, tais como: luvas para manuseio de material cortante, cordas para amarração de material,
máscaras para proteção contra poeira e cintos de agachamento para proteção de coluna;
9.31. Cientificar o CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência;
9.32. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;
9.33. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
9.34. Não preencher os postos de trabalho e a função de preposto com empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramentos vinculados ao CONTRATANTE;
9.35. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até às dependências
do CONTRATANTE ou outro local previamente designado, e vice-versa, por meios próprios, em caso de
paralisação do transporte coletivo ou inexistência, bem como nas situações em que se faça necessária
a execução de serviços em regime de horas suplementares, independente do percurso;
9.36. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos profissionais;
9.37. Caso a Convenção Coletiva de Trabalho adotada pela licitante não estabeleça prazo para
pagamento  de  benefícios,  a  Contratada  deverá  entregar  ao  profissional  o  auxílio-transporte  e  o
auxílio-alimentação até o último dia útil do mês anterior ao da prestação dos serviços;
9.38. Comparecer,  em  até  10  (dez)  dias  a  contar  do  recebimento  do  ofício  emitido  pelo
CONTRATANTE, ao Banco indicado pelo IFAP para abertura da conta corrente vinculada – bloqueada
para movimentação, em nome da empresa, apresentando os documentos solicitados;
9.39. Autorizar, no momento da assinatura do Contrato, o IFAP e seus Campi a fazer o desconto
na fatura e o pagamento direto dos salários bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando estes não forem honrados pela CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo
das sanções cabíveis;
9.40. Providenciar,  no prazo de até  60 (sessenta)  dias,  a  contar  do início da prestação dos
serviços,  junto ao INSS, senha para todos os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de
Informações Previdenciárias pela internet;
9.41. Viabilizar  a  emissão  do  cartão  cidadão  pela  Caixa  Econômica  Federal  para  todos  os
empregados do presente contrato;
9.42. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos
de recolhimentos sempre que solicitado pelo CONTRATANTE;
9.43. Apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias, contados da transação, o
comprovante  das  transferências/movimentações/extratos  bancários  referente  às  obrigações
trabalhistas;
9.44. Efetuar o pagamento dos salários dos profissionais  via depósito bancário na conta do
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trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte do CONTRATANTE;
9.44.1. Não  serão  aceitos  recibos  ou  qualquer  outro  documento  que  não  seja
comprovante bancário (extrato),  quanto aos pagamentos dos salários e benefícios dos
empregados.

9.45. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
9.46. Proibir  a  utilização  dos  telefones  instalados  no  IFAP,  para  ligações  interurbanas  de
qualquer natureza, bem como para tratar de assuntos alheios ao serviço;

9.46.1. Se houver utilização indevida dos telefones da instituição, a contratada deverá
ressarcir os valores correspondentes ou será deduzido na fatura do mês subsequente.

9.47. Proibir  o  acesso  à  internet  em sites  que  não  estejam relacionados  com o  objeto  do
serviço contratado, sendo permitido somente o acesso aos softwares e aos diretórios relacionados ao
serviço contratado;
9.48. Tomar conhecimento de todas as Instruções internas de procedimentos da Contratante e
instruir os profissionais, conforme os postos contratados, para atendimento das mesmas;
9.49. Visando a proteção de todos os seus trabalhadores, a Contratada deverá elaborar um
PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) e PCMSO (Programa de Controle Médico em
Saúde Ocupacional), específicos para aonde venham a executar atividades, conforme estabelece a NR-
9,  da  Portaria  3214/78  e  NR  07  provada  pela  Portaria  SSST  n.º  24,  de  29/12/94  e  alterações  e
disponibilizar copia à Contratante, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do
contrato, no que couber;
9.50. Verificar demais obrigações e exigências estabelecidas no Edital e anexos; e nos casos de
contratos que vierem a ser celebrados conforme o estabelecido na IN MPOG/SLTI Nº 05/2017, no que
couber e com amparo legal, deverão ser observados o disposto desta IN.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação do serviço e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da Administração,
especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº
2.271/97 e conforme IN/SLTI/MP nº 05/2017;
10.2. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o
serviço, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, diretamente por
Fiscal designado, podendo para isso ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de
empregado da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
10.3. A  Contratada  deverá  indicar  um preposto  para,  se  aceito  pelo  IFAP,  representá-la  na
execução do Contrato, conforme anexo I D do termo de referência;
10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
ser solicitadas ao Fiscal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
10.5. Nos termos da Lei Nº 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução do
serviço o contrato assinado acompanhado da Nota de Empenho;
10.6. Quaisquer  exigências  da  fiscalização,  inerentes  ao  objeto  do  Contrato,  deverão  ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o IFAP;
10.7. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra da
Contratada, para assegurar-se de que as tarefas sejam executadas na forma preestabelecida;
10.8. Nos  casos  de  contratos  que  vierem a  ser  celebrados  conforme o  estabelecido  na  IN
MPOG/SLTI Nº 05/2017, no que couber e com amparo legal, deverão ser observados o disposto desta
IN em termos de procedimentos de fiscalização e documentações necessárias;
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10.9. Na fiscalização relativa ao cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á a
observação do disposto no item 16.9 do termo de referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. A Contratada ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº
8.666/93, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o
direito à ampla defesa e contraditório, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados
à Administração e das cabíveis cominações legais.
11.2. Pelo descumprimento total  ou parcial  das obrigações assumidas e pela verificação de
quaisquer das situações prevista no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, a administração poderá
aplicar as seguintes penalidades, sendo que as previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II:

11.2.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;
11.2.2. Multa compensatória e moratória, na forma abaixo especificada:
a) Multa  de mora no percentual  até  o  limite  de 20% (vinte  por  cento)  sobre o  valor
mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da
Tabela 2;
b) Multa compensatória no valor de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da
Nota de Empenho, pela recusa em retirá-lo, após regularmente convocada, sem prejuízo
da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93;
c) Multa no valor de 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de
inexecução total da obrigação assumida.
11.2.3. Suspensão temporária de participar de licitação e/ou contratação promovida pela
contratante por prazo não superior a dois anos;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada.

11.3. Se a CONTRATADA deixar de entregar documentação exigida no edital ou neste termo,
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar a execução do serviço, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer  fraude fiscal,  garantido o direito à ampla defesa,  ficará impedida de licitar e de
contratar, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais;
11.4. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativos  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei 8.666/93, e subsidiariamente a Lei 9.784/99.
11.5. Para efeito de aplicação da multa prevista na subcláusula 11.2.2, serão atribuídos graus às
infrações, conforme as Tabelas 1 e 2 abaixo:

TABELA 1
GRAU % DO VALOR MENSAL

1 2,5%
2 5,00%
3 10,00%
4 15,00%
5 20,00%
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TABELA 2
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Deixar de fornecer uniforme aos empregados. 1

2 Deixar de substituir empregado e que se apresentar sem uniforme ou desatento às normas de
higiene pessoal.

2

3 Deixar de apresentar registro de frequência de seus empregados, quando solicitado. 2

4
Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade do pessoal, aplicada
por empregado e por dia; 2

5 Deixar de cumprir a orientação do Fiscal quanto à execução dos serviços. 2
6 Deixar de fornecer a relação nominal dos empregados em serviço no prédio. 1

7
Deixar  de  observar  as  determinações  da  IFAP  quanto  à  permanência  e  circulação  de  seus
empregados no prédio. 1

8 Deixar de comunicar, por escrito, ao IFAP, imediatamente após o fato, qualquer anormalidade
ocorrida nos serviços. 3

9 Deixar de cumprir as exigências relativas à higiene e segurança do trabalho. 4
10 Deixar de manter, em serviço, número de empregados efetivamente contratados. 5

11 Deixar  de  custear  integralmente  os  uniformes  dos  seus  empregados  e  ou  descontando
indevidamente dos seus respectivos salários. 4

12 Deixar de realizar os serviços. 5
13 Deixar de pagar em dia os salários ou acréscimos salariais decorrentes de lei, contrato ou dissídio. 5

14 Atrasar os salários, inclusive férias e 13º salário, auxílio-transporte e/ou auxílio refeição nas datas
avençadas, aplicada por ocorrência e por dia; 5

15 Deixar de cumprir qualquer item previsto no presente contrato que não tenha sido listado nesta
tabela. 1

16 Deixar de cumprir qualquer item previsto no presente contrato que não tenha sido listado nesta
tabela, após reincidência formalmente notificada pelo Gestor do contrato. 2

17 Não manter matriz, filial ou escritório no Estado do Amapá durante a vigência do Contrato, com
condições adequadas para gerenciar a prestação dos serviços, aplicada por ocorrência e por dia; 1

18 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados. 2

19 Não substituir empregado que se conduza de modo inconveniente, aplicada por empregado e por
dia; 2

20 Deixar de fornecer material em quantidade suficiente para a execução dos serviços. 2

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTA VINCULADA
12.1. As provisões realizadas pela CONTRATANTE para o pagamento dos encargos trabalhistas
de que trata Anexo XII da IN nº 05/2017 – SEGES/MPOG serão destacadas do valor mensal do contrato
e depositadas pela Administração em Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação,
aberta em nome do prestador de serviço.
12.2. O  montante  dos  depósitos  da  Conta-Depósito  Vinculada  ―  bloqueada  para
movimentação será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:

12.2.1. 13º (décimo terceiro) salário;
12.2.2. férias e 1/3 (um terço) constitucional de férias;
12.2.3. multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
12.2.4. encargos sobre férias e 13o (décimo terceiro) salário.

12.3. A  movimentação  da  Conta-Depósito  Vinculada  ―  bloqueada  para  movimentação
dependerá  de  autorização  do  órgão  ou  entidade  contratante  e  será  feita  exclusivamente  para  o
pagamento das obrigações previstas no item 12.2 acima.
12.4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 12.2

                                                                                                                                                                     11



acima, retidos por meio da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, deixarão de
compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.
12.5. Em  caso  de  cobrança  de  tarifa  bancária  para  operacionalização  da  Conta-Depósito
Vinculada ― bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados
dos valores depositados.
12.6. A CONTRATADA poderá solicitar a  autorização do órgão ou entidade contratante para
utilizar os valores da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação para o pagamento
dos encargos trabalhistas previstos na subcláusula 12.2 ou de eventuais indenizações trabalhistas aos
empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

12.6.1. Para  a liberação dos recursos  em Conta-Depósito  Vinculada –  bloqueada para
movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do
contrato, a empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante os documentos
comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de
vencimento.

12.7. Após a confirmação da ocorrência da situação que ensejou o pagamento dos encargos
trabalhistas  ou de eventual  indenização trabalhista  e  a conferência  dos  cálculos,  a  CONTRATANTE
expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em Conta-Depósito Vinculada ―
bloqueada para movimentação e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
12.8. A  autorização  de  que  trata  a  subcláusula  12.7  acima  deverá  especificar  que  a
movimentação será exclusiva para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização
trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
12.9. A empresa deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação
das obrigações trabalhistas.
12.10. A Administração utilizará como referência para fins de provisão dos encargos sociais e
trabalhistas  o modelo de planilha  disponível  no Portal  de  Compras do Governo Federal  (Compras
Governamentais), devendo adaptá-lo às especificidades dos serviços a serem contratados.
12.11. Os valores provisionados para atendimento do item 12.2 deste Anexo serão discriminados
conforme tabela a seguir:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAIS INCIDENTES
SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM  PERCENTUAL

13º(décimo terceiro) salário 8,33% (oito vírgula trinta e três por cento)

Férias e 1/3 Constitucional 12,10% (doze vírgula dez por cento)

Multa sobre FGTS e contribuição social
sobre o aviso prévio indenizado e sobre o

aviso prévio trabalhado

 
5,00 % (cinco por cento)

Subtotal 25,43% (vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento)

Incidência do Submódulo 4.1 sobre férias,
um terço constitucional de férias e 13º

(décimo terceiro) salário*

7,39%
(sete vírgula trinta e nove

por cento)

7,60%
(sete vírgula seis

por cento)

7,82%
(sete vírgula

oitenta e dois
por cento)
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TOTAL:
32,82%

(trinta e dois vírgula
oitenta e dois por cento)

33,03%
(trinta e três vírgula

zero
três por cento)

33,25%
(trinta e três vírgula vinte

e cinco por cento)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
13.1. A CONTRATADA deverá cumprir os padrões de qualidade socioambiental, quando aplicá-
veis, em atendimento à Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010 e alterações.
13.2. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.
13.3. A CONTRATADA deverá providenciar o adequado recolhimento de resíduos, nos termos
da Instrução Normativa IBAMA n° 03, de 30/03/2010, conforme artigo 33, inciso II, da Lei n° 12.305,
de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de
04/11/2008, e legislação correlata.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO
14.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei,  sem prejuízo das
sanções aplicáveis.
14.2. Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da contratante em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.4. O  Termo  de  Rescisão  será  precedido  de  relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso:

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.4.3. Indenizações e multas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES
15.1. É vedado à contratada:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este termo de contrato para qualquer operação financeira;
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
contratante, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3. As  supressões  resultantes  de  acordo celebrado entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá à contratante providenciar  a  publicação deste instrumento,  por  extrato,  no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

                                                                                                                                                                     13



19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato
será o da Seção Judiciária do Amapá – Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 Macapá– AP, 13 de abril de 2018.

_________________________________________
Márcio Getúlio Prado de Castro

Diretor-geral
Portaria 1.501/2016

Contratante

_________________________________________
Joana Epifânio Monteiro

Contratada

Testemunhas:
_________________________
CPF:

_________________________
CPF:
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ANEXO I 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

ITEM

da Ata

Descrição do Objeto Unid. Quant. Valor Unitário

(R$)

Valor Total a ser empenhado

inicialmente (R$)

01 Serviço  de  limpeza  e
conservação-Areas Internas

M²/Ano 131.823 4,91 R$ 647.250,93

02 Serviço  de  limpeza  e
conservação-Areas Externas

M²/Ano 267.050 2,45 R$ 654.272,50

03
Serviço  de  limpeza  e
conservação-Esquadrias
externas e internas sem risco

M²/Ano 16.503 1,12 R$ 18.483,36

04
Serviço  de  limpeza  e
conservação-Esquadrias  com
risco

M²/Ano 5.773 0,24 R$ 1.385,52

Total: R$ 1.321.392,31 
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